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CONVÊNIO
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indi-

cados do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de
1999, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o § 2º da cláusula primeira:
“§ 2º O disposto nesta cláusula não se aplica à

operação de saída promovida por distribuidora de
combustíveis, por Transportador Revendedor Reta-
lhista - TRR - ou por importador que destine com-
bustível derivado de petróleo a outra unidade da
Federação, somente em relação ao valor do impos-
to que tenha sido retido anteriormente, observada a
disciplina estabelecida no Capítulo III.”;

II - a cláusula segunda:
“Cláusula segunda Na operação de importação

de combustíveis derivados de petróleo, o imposto
devido por substituição tributária será exigido do
importador, inclusive a refinaria ou o formulador,
por ocasião do desembaraço aduaneiro.

§ 1º Na hipótese de entrega da mercadoria
antes do desembaraço aduaneiro, a exigência do
imposto ocorrerá nesse momento.

§ 2º Para efeitos de repasse do imposto em
decorrência de posterior operação interestadual, o
produto importado equipara-se ao adquirido de
produtores nacionais, devendo ser observadas as
disposições previstas na cláusula décima-A.”;

III - da cláusula terceira:
a) o caput do § 1°e seus incisos I e II:
“§ 1º Na falta do preço a que se refere o

“caput”, a base de cálculo será o montante forma-
do pelo preço estabelecido por autoridade compe-
tente para o substituto, ou, em caso de inexistência
deste, o valor da operação acrescido dos valores
correspondentes a frete, seguro, tributos, contribui-
ções e outros encargos transferíveis ou cobrados
do destinatário, adicionados, ainda, em ambos os
casos, do valor resultante da aplicação dos seguin-
tes percentuais de margem de valor agregado:

I - na hipótese em que o sujeito passivo por
substituição seja a distribuidora de combustíveis,
como tal definida e autorizada pelo órgão federal
competente, em relação aos produtos indicados no
Anexo I, os percentuais nele constantes;

II - na hipótese que o sujeito passivo por substi-
tuição seja produtor nacional de combustíveis, em
relação aos produtos indicados no Anexo II, os per-
centuais nele constantes;”

b) o § 2°:
“§ 2º Na hipótese da cláusula anterior, na falta

do preço a que se refere o “caput”, a base de cálcu-
lo será o montante formado pelo valor da mercado-
ria constante no documento de importação, que
não poderá ser inferior ao valor que serviu de base
de cálculo para o Imposto de Importação, acrescido
dos valores correspondentes a tributos, inclusive o
ICMS devido pela importação, contribuições, frete,
seguro e outros encargos devidos pelo importador,
adicionado, ainda, do valor resultante da aplicação
dos percentuais de margem de valor agregado pre-
vistos no Anexo III.”;

IV - a cláusula sexta:
“Cláusula sexta Ressalvada a hipótese de que

trata a cláusula segunda, o imposto retido deverá
ser recolhido até o 10º (décimo) dia subseqüente ao
término do período de apuração em que tiver ocor-
rido a retenção, a crédito da unidade federada, em
cujo território se encontra estabelecido o destinatá-
rio das mercadorias.”;

V - o “caput” da cláusula sétima:
“Cláusula sétima O disposto neste capítulo apli-

ca-se às operações interestaduais realizadas por
importador, distribuidora de combustíveis ou TRR,
com combustíveis derivados de petróleo em que o
imposto tenha sido retido anteriormente.”;

VI -  as Seções II e III do Capítulo III:
“Seção II
Das Operações Realizadas por Transportador

Revendedor Retalhista - TRR

Cláusula nona O Transportador Revendedor
Retalhista - TRR - que promover operações interesta-
duais com combustíveis derivados de petróleo, cujo
imposto tenha sido retido anteriormente, deverá:

I - indicar no campo “INFORMAÇÕES COMPLE-
MENTARES” da Nota Fiscal a base de cálculo utili-
zada para a substituição tributária na unidade fede-
rada de origem, a expressão “ICMS a ser repassado
nos termos da cláusula décima primeira do Convê-
nio ICMS 03/99 - R$ ––––––––” e, se for o caso, a
expressão “Valor a complementar - R$ –––––––”;

II - registrar, com a utilização do programa apro-
vado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada
operação;

III - entregar as informações relativas a essas
operações, na forma e prazos estabelecidos no
Capítulo V:

a) à unidade federada de origem da mercadoria;
b) à unidade federada de destino da mercadoria;
c) ao estabelecimento do contribuinte que forne-

ceu, com imposto retido, a mercadoria revendida.
§ 1º O estabelecimento do contribuinte fornece-

dor a que se refere a alínea “c”, do inciso III, do
“caput” deverá, se estabelecimento de:

I - distribuidora, registrar os dados recebidos do
TRR, e entregá-los, juntamente com os dados de
suas próprias operações interestaduais, quando hou-
ver, na forma e prazos estabelecidos no Capítulo V:

a) à unidade federada de origem da mercadoria;
b) à unidade federada de destino da mercadoria;
c) ao estabelecimento do contribuinte que forne-

ceu, com imposto retido, a mercadoria revendida;
II - refinaria de petróleo ou suas bases, observar

o disposto na cláusula décima primeira. 
§ 2º Se o valor do imposto devido à unidade

federada de destino for diverso do imposto cobrado
na unidade federada de origem, serão adotados os
seguintes procedimentos:

I - se superior, o TRR será responsável pelo
recolhimento complementar, que deverá ocorrer
por ocasião da saída da mercadoria com destino a
outra unidade federada, por meio da Guia Nacional

de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, a
qual devera acompanhar o transporte;

II - se inferior, a diferença será ressarcida ao
contribuinte remetente, pela refinaria de petróleo
ou suas bases, nos termos previstos na legislação
da unidade federada de origem.

§ 3º Na hipótese de ocorrer operações interesta-
duais promovidas por TRR em que o imposto tenha
sido retido anteriormente por distribuidora, a este
substituto caberá consolidar os dados recebidos
dos seus clientes e, na forma e prazos estabelecidos
no Capítulo V, entregá-los:

I - à unidade federada de origem da mercadoria;
II - à unidade federada de destino da mercadoria;
III - à refinaria de petróleo ou suas bases, que

deverá efetuar o repasse do imposto retido ante-
riormente.

SEÇÃO III
Das Operações Realizadas por Distribuidora de

Combustíveis
Cláusula décima A distribuidora de combustí-

veis que promover operações interestaduais com
combustíveis derivados de petróleo, cujo imposto
tenha sido retido anteriormente, deverá:

I - indicar no campo “INFORMAÇÕES COMPLE-
MENTARES” da Nota Fiscal a base de cálculo utili-
zada para a substituição tributária na unidade fede-
rada de origem, a expressão “ICMS a ser repassado
nos termos da cláusula décima primeira do Convê-
nio ICMS 03/99 - R$ ––––––––” e, se for o caso, a
expressão “Valor a complementar - R$ –––––––”;

II - registrar, com a utilização do programa apro-
vado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada
operação;

III - entregar as informações relativas a essas
operações, juntamente com as recebidas de TRR,
quando houver, na forma e prazos estabelecidos no
capítulo V:

a) à unidade federada de origem da mercadoria;
b) à unidade federada de destino da mercadoria;
c) ao estabelecimento do contribuinte que forne-

ceu, com imposto retido, a mercadoria revendida.
Parágrafo único Se o valor do imposto devido à

unidade federada de destino for diverso do imposto
cobrado na unidade federada de origem, serão ado-
tados pela distribuidora os procedimentos previstos
no § 2° da cláusula nona.”;

VII - da cláusula décima primeira:
a) o “caput”, mantidos seus incisos:
“Cláusula décima primeira A refinaria de petró-

leo ou suas bases, deverá:”;
b) a alínea “a” do inciso I do “caput”:
“a) recebidos do TRR, da distribuidora, do

importador e do formulador de combustíveis;”;
c) o inciso III do “caput”:
“III - efetuar:
a) em relação ao imposto das operações em

que a ela foi atribuída a condição de sujeito passivo
por substituição, o repasse do valor do imposto
devido às unidades federadas de destino das mer-
cadorias, limitado ao valor do imposto efetivamente
retido e do relativo à operação própria, até o 10°
(décimo) dia do mês subseqüente àquele em que
tenham ocorrido as operações interestaduais;

b) a provisão do valor correspondente ao
imposto em relação às operações em que a outros
contribuintes foi atribuída a condição de sujeito
passivo por substituição, limitado ao valor efetiva-
mente recolhido à unidade federada de origem,
para o repasse que será realizado até o 20° (vigési-
mo) dia do mês subseqüente àquele em que
tenham ocorrido as operações interestaduais,
observado o disposto nos §§ 2° e 3°;”;

c) os §§ 2º e 3º:
“§ 2º Na hipótese da alínea “b” do inciso III do

“caput”, a refinaria de petróleo ou suas bases deve-
rá informar à unidade federada de origem, por
escrito, até o 10° (décimo) dia do mês subseqüente
àquele em que tenham ocorrido as operações inte-
restaduais, o valor a deduzir, agrupado por sujeito
passivo por substituição.

§ 3º A unidade federada de origem, na hipótese
do parágrafo anterior, terá até o 18° (décimo oitavo)
dia do mês subseqüente àquele em que tenham
ocorrido as operações interestaduais, para verificar
a ocorrência do efetivo pagamento do imposto e se
manifestar, de forma expressa e motivada, contra a
referida dedução, caso em que o valor anteriormen-
te provisionado para repasse será recolhido em seu
favor.”;

VIII - os incisos I, II e III  da cláusula décima sexta:
“I - pelo TRR, até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês;
II - pela distribuidora de combustíveis, até o 4°

(quarto) dia de cada mês;
III - pelo importador e formulador de combustí-

veis, até o 7° (sétimo) dia de cada mês;”;
IX - as cláusulas décima nona a vigésima pri-

meira:
“Cláusula décima nona O disposto nas cláusu-

las nona a décima segunda não exclui a responsabi-
lidade do TRR, da distribuidora de combustíveis, do
importador ou do formulador de combustíveis pela
omissão ou pela apresentação de informações fal-
sas ou inexatas, podendo as unidades federadas
exigir diretamente do estabelecimento responsável
pela omissão ou pelas informações falsas ou inexa-
tas o imposto devido nas operações interestaduais
e respectivos acréscimos.

Cláusula vigésima O TRR, a distribuidora de
combustíveis, o importador ou o formulador de
combustíveis responderá pelo recolhimento dos
acréscimos legais previstos na legislação da unida-
de federada de destino das mercadorias, na hipóte-
se de entrega das informações previstas no Capítu-
lo V fora do prazo estabelecido na cláusula décima
sexta.

Cláusula vigésima primeira Para efeitos deste
convênio considerar-se-ão distribuidora de combus-
tíveis, Transportador Revendedor Retalhista - TRR,
formulador de combustíveis, importador e Central
de Matéria-Prima Petroquímica - CPQ - aqueles
assim definidos e autorizados por órgão federal
competente.”;

X - da cláusula vigésima segunda:
a) o “caput”:
“Cláusula vigésima segunda Em razão dos pro-

cedimentos previstos nas cláusulas nona, décima,
décima-A e décima-B, as unidades federadas pode-
rão exigir inscrição nos seus Cadastros de Contri-
buintes do ICMS, da empresa distribuidora de com-
bustíveis, do importador, do formulador de com-
bustíveis ou do Transportador Revendedor Retalhis-
ta - TRR - localizados em outras unidades federadas
que efetuem remessa de combustíveis derivados de
petróleo para seus territórios.”;

b) os incisos III e IV do § 5º:
“III - listagem das operações a que se refere o

inciso III da cláusula nona, o inciso III da cláusula
décima, o inciso III da cláusula décima-A ou o inciso
II da cláusula décima-B, conforme o caso;

IV - comprovante da entrega das informações a
que se refere o inciso III da cláusula nona, o inciso
III da cláusula décima, o inciso III da cláusula déci-
ma-A ou o inciso II da cláusula décima-B, conforme
o caso, ao sujeito passivo por substituição;”;

XI - a cláusula vigésima quarta:
“Cláusula vigésima quarta Na impossibilidade

de se fazer a correspondência do combustível obje-
to de operação de saída com a respectiva aquisição,
as informações necessárias, inclusive as destinadas
à apuração do imposto devido, serão tomadas com
base na última aquisição do produto pelo estabele-
cimento, observando-se a proporcionalidade das
quantidades saídas.”.

Cláusula segunda Ficam acrescidos os seguin-
tes dispositivos ao Convênio ICMS 03/99, de 16 de
abril de 1999, com as redações que se seguem:

I - as Seções III-A e III-B ao Capítulo III:
“Seção III-A
Das Operações Realizadas por Importador

Cláusula décima-A O importador que promover
operações interestaduais com combustíveis deriva-
dos de petróleo, cujo imposto tenha sido retido
anteriormente, deverá:

I - indicar no campo “INFORMAÇÕES COMPLE-
MENTARES” da Nota Fiscal a base de cálculo utili-
zada para a substituição tributária na unidade fede-
rada de origem, a expressão “ICMS a ser repassado
nos termos da cláusula décima primeira do Convê-
nio ICMS 03/99 - R$ ––––––––” e, se for o caso, a
expressão “Valor a complementar - R$ –––––––”;

II - registrar, com a utilização do programa apro-
vado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada
operação;

III - entregar as informações relativas a essas
operações, juntamente com as recebidas do TRR e
distribuidoras, quando houver, na forma e prazos
estabelecidos no Capítulo V:

a) à unidade federada de origem da mercadoria,
acompanhadas da cópia do documento comproba-
tório do pagamento do ICMS ;

b) à unidade federada de destino da mercadoria;
c) à refinaria de petróleo ou suas bases, respon-

sável pelo repasse do imposto retido a que se refe-
re o “caput”.

Parágrafo único Se o valor do imposto devido à
unidade federada de destino for diverso do imposto
cobrado na unidade federada de origem, serão ado-
tados pelo importador os procedimentos previstos
no § 2° da cláusula nona.

Seção III-B
Das Operações Realizadas por Formulador de

Combustíveis

Cláusula décima-B O formulador de combustí-
veis que receber informações de operações interes-
taduais promovidas por TRR e distribuidora, em
relação a combustíveis cujo imposto tenha sido por
ele retido, deverá:

I - registrar, com a utilização do programa apro-
vado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada
operação;

II - entregar as informações relativas a essas
operações, na forma e prazos estabelecidos no
Capítulo V:

a) à unidade federada de origem da mercadoria;
b) à unidade federada de destino da mercadoria;
c) à refinaria de petróleo ou suas bases, respon-

sável pelo repasse do imposto retido a que se refe-
re o “caput”.

II - os §§ 6° e 7° à cláusula décima primeira:
“§ 6° A refinaria de petróleo ou suas bases que

efetuar a dedução e o repasse, em relação ao ICMS
recolhido por outro sujeito passivo, sem a obser-
vância do disposto nos §§ 2º e 3º será responsável
pelo valor repassado indevidamente e respectivos
acréscimos.”

§ 7° O disposto no §3° não implica homologa-
ção dos lançamentos e procedimentos adotados
pelo sujeito passivo.”;

III - o inciso IV ao “caput” da cláusula décima
sexta:

“IV - pela refinaria de petróleo ou suas bases:
a) até o 10° (décimo) dia de cada mês, na hipó-

tese prevista no § 2º da cláusula décima primeira;
b) até o 15° (décimo quinto) dia de cada mês,

nas demais hipóteses.”.
Cláusula terceira Enquanto não estiver imple-

mentada a nova versão do programa previsto no
§1° da cláusula décima terceira do Convênio ICMS
03/99, de 16 de abril de 1999, contemplando as alte-
rações nas informações de que trata o Capítulo V
do citado convênio, o contribuinte deverá prestar
tais informações por meio dos relatórios previstos
nos Anexos I a IX deste convênio, a serem preen-
chidos:

I - Anexo I: pela refinaria ou suas bases, destina-
se a demonstrar o recolhimento do ICMS devido
por substituição tributária para as diversas unida-
des federadas;

II - Anexo II: pelo TRR, destina-se a informar as
operações interestaduais com combustíveis deriva-
dos de petróleo por ele efetuadas;

III - Anexo III: pela distribuidora, destina-se a
informar as aquisições interestaduais de álcool ani-
dro por ela realizadas; 

IV - Anexo IV: pela distribuidora, destina-se a
informar as operações interestaduais com combus-
tíveis derivados de petróleo por ela realizadas;

V - Anexo V: pela distribuidora, destina-se a
informar o resumo das operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo por ele
efetuadas;

VI - Anexo VI: pela distribuidora, destina-se a
informar o resumo das operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo efetuadas
pelos TRR;

VII - Anexo VII: pelo formulador, destina-se a
informar as operações interestaduais realizadas
pelas distribuidoras, com combustíveis derivados
de petróleo por ele fornecidos; 

VIII - Anexo VIII: pelo importador, destina-se a
informar o resumo das operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo por ele
efetuadas; 

IX - Anexo IX: pelo importador, destina-se a
informar as operações interestaduais realizadas
pelas distribuidoras, com combustíveis derivados
de petróleo por ele fornecidos.

Cláusula quarta Fica revigorado o Anexo III do
Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, com a
redação constante do anexo X deste Convênio.

Cláusula quinta Ficam revogadas as cláusulas
vigésima quinta e vigésima sexta do Convênio
ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999.

Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União,
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2002.

Brasília, DF, 19 de dezembro de 2001.
(OBSERVAÇÃO: OS ANEXOS DESTE CONVÊNIO

SERÃO PUBLICADOS OPORTUNAMENTE)

DECRETO Nº 46.440, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001

Dispõe sobre abertura de crédito suplemen-
tar ao Orçamento Fiscal na Secretaria do
Governo e Gestão Estratégica, visando ao
atendimento de Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

160.000,00 (Cento e sessenta mil reais), suplemen-
tar ao orçamento da Secretaria do Governo e Ges-
tão Estratégica, observando-se as classificações Ins-
titucional, Econômica e Funcional-Programática,
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III
do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação
discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orça-
mentária da Despesa do Estado, estabelecida pelo
Anexo I, de que trata o artigo 5º do Decreto nº
45.623, de 10 de janeiro de 2001, de conformidade
com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 2001
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
André Franco Montoro Filho
Secretário de Economia e Planejamento
João Caramez
Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, aos 27 de dezembro de 2001.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS

ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
28000 SEC. GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA
28001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 4 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA JURÍDICA 1 160.000,00
T O T A L 1 160.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.131.2805.4639 AÇÕES DE COMUNICAÇÃO

DO GOVERNO 160.000,00
1 4 160.000,00

T O T A L 160.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS

ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
17001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 4 90 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

- PESSOA JURÍDICA 1 160.000,00
T O T A L 1 160.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.422.1701.4151 CENTRO DE INTEGRAÇÃO

DA CIDADANIA 160.000,00
1 4 160.000,00

T O T A L 160.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS

ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
28000 SEC. GOVERNO E GESTÃO

ESTRATÉGICA
T O T A L 1 4 160.000,00
DEZEMBRO 160.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS

ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SEC. JUSTIÇA E DA DEFESA

DA CIDADANIA
T O T A L 1 4 160.000,00
DEZEMBRO 160.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS

RECURSOS DO RECURSOS
TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
10707 7 UN. 3 160.000,00 160.000,00 0,00
TOTAL GERAL 160.000,00 160.000,00 0,00


